
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.059 - GO 
(2019/0116083-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO SABINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA PRATICADO 
CONTRA IRMÃ. COMPETÊNCIA. JUIZADO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Hipótese de violência de gênero, a teor do inciso I do artigo 5º da Lei n. 
11.340/2006, por se tratar de agressões e ameaças praticadas no âmbito da 
unidade doméstica, o que torna competente o Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, bem como demonstra, de forma latente, o interesse 
processual da vítima, com fulcro no artigo 14 do mesmo diploma legal.

2. Para os efeitos de incidência da Lei Maria da Penha, o legislador 
preconizou, no art. 5º, que o âmbito da unidade doméstica engloba 
todo espaço de convívio de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
ainda que esporadicamente agregadas. Ressaltou, também, que a 
família é considerada a união desses indivíduos, que são ou se 
consideram aparentados, por laços naturais, afinidade ou vontade 
expressa, e que o âmbito doméstico e familiar é caracterizado por 
toda relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou haja 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação
3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 15 de setembro de 2020
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.059 - GO 
(2019/0116083-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO SABINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

LEANDRO SABINO DE OLIVEIRA interpõe agravo 
regimental contra decisão de fls. 177-180, que conheceu do agravo para dar 
provimento ao recurso especial do Parquet estadual.

Em suas razões, o agravante sustenta que, para que sejam 
provadas as alegações do Ministério Público, "no sentido de demonstrar   
existir vulnerabilidade da vítima em relação ao recorrido, bem como quanto à 
aplicabilidade da Lei n° 11.340/06 ao presente caso, é necessária a apreciação 
do conjunto fático probatório do processo, o que não se admite em sede de 
Recurso Especial, consoante enunciado da súmula nº 7 desta Corte Superior" 
(fl. 189).

Defende que, no presente caso, "a agressão supostamente 
praticada pelo recorrido contra a ofendida, que é sua irmã, não guarda 
nenhuma motivação de gênero apta a atrair a incidência da Lei n° 11.340/06, 
que exige, para tanto, a demonstração da subjugação feminina" (fl. 189).

Entende que "o gênero da vítima não foi o fator que motivou à 
prática da conduta, mas sim conflitos familiares motivados por circunstâncias 
pessoais, oque é absolutamente alheio ao fato de ser  a suposta vítima mulher" 
(fl. 189).

Requer a reconsideração da decisão impugnada e, caso 
contrário, o provimento do regimental a fim de que não seja conhecido o 
recurso do Ministério Público e, em consequência, restabelecido o acórdão do 
Tribunal estadual.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.059 - GO 
(2019/0116083-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA PRATICADO 
CONTRA IRMÃ. COMPETÊNCIA. JUIZADO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Hipótese de violência de gênero, a teor do inciso I do artigo 5º da Lei n. 
11.340/2006, por se tratar de agressões e ameaças praticadas no âmbito da 
unidade doméstica, o que torna competente o Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, bem como demonstra, de forma latente, o interesse 
processual da vítima, com fulcro no artigo 14 do mesmo diploma legal.

2. Para os efeitos de incidência da Lei Maria da Penha, o legislador 
preconizou, no art. 5º, que o âmbito da unidade doméstica engloba 
todo espaço de convívio de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
ainda que esporadicamente agregadas. Ressaltou, também, que a 
família é considerada a união desses indivíduos, que são ou se 
consideram aparentados, por laços naturais, afinidade ou vontade 
expressa, e que o âmbito doméstico e familiar é caracterizado por 
toda relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou haja 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação
3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos expendidos pela defesa, não 
identifico suficientes razões para alterar a conclusão da decisão impugnada, 
cujo teor transcrevo (fls. 178-180):

O agravado foi denunciado nos seguintes termos (fl. 2):
No dia dos fatos, a vítima estava na residência do denunciado. 
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Começaram a discutir, momento em que Leandro proferiu 
agressões verbais e arremessou uma mexerica contra a irmã. Ela 
disse: "você fica me xingando, mas sabe que também não é boa 
coisa. Diante de sua afirmativa, o denunciado a agrediu com 
murros na orelha e no nariz, causando sua queda no chão, 
causando-lhe lesões aparentes.
A vítima se levantou e continuou sendo agredida verbalmente. 
Avisou que denunciaria o irmão, ao que ele declarou: "quando 
você chegar lá você fala para o delegado que é para ele te deixar 
bem longe de mim, porque se você se aproximar de mim eu vou 
matar você, eu acabo com você". Diante das agressões e da 
ameaça, Candice saiu do local e nunca mais encontrou-se com 
Leandro.

Na verdade, trata-se de hipótese peremptória de violência de gênero, 
a teor do inciso I do artigo 5º da Lei n. 11.340/2006, por se tratar de 
violência praticada no âmbito da unidade doméstica, o que torna 
competente o Juízo a quo, bem como demonstra, de forma latente, o 
interesse processual da vítima, com fulcro no artigo 14 do mesmo 
diploma legal.
Para os efeitos de incidência da Lei Maria da Penha, o legislador 
preconizou, no art. 5º, que o âmbito da unidade doméstica engloba 
todo espaço de convívio de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
ainda que esporadicamente agregadas. Ressaltou, também, que a 
família é considerada a união desses indivíduos, que são ou se 
consideram aparentados, por laços naturais, afinidade ou vontade 
expressa, e que o âmbito doméstico e familiar é caracterizado por toda 
relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou haja convivido 
com a ofendida, independentemente de coabitação, consoante se 
extrai da redação do mencionado preceptivo abaixo transcrito:

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e 
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 
expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.
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Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual.

Esta Corte Superior entende ser presumida, pela Lei Maria da Penha, 
a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em contexto de 
violência doméstica e familiar. Isso porque a organização social 
brasileira ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder 
baseado no gênero, situação que o referido diploma legal busca coibir.
[...]
Portanto, para a incidência da Lei n. 11.340/2006, ao contrário do 
que decidiu o Tribunal de origem, basta a comprovação de que a 
violência contra a mulher haja sido exercida no campo da 
unidade doméstica, da família ou de qualquer relação íntima de 
afeto, na qual o agressor conviva ou haja convivido com a vítima.

Conforme se pode verificar, a decisão supra está em 
conformidade com a jurisprudência assente desta Corte Superior, senão 
vejamos:

[...]
1. A inversão do julgado não implicou no reexame do arcabouço de 
provas e fatos que instruem o caderno processual, tendo em vista que 
os fundamentos da decisão agravada estão nitidamente calcados nos 
alicerces informativos e jurídicos que constituem as razões de decidir 
do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o que não representa 
ofensa ao quanto disposto na Súmula n.º 7 desta Corte Superior de 
Justiça.
2. O entendimento adotado pela Corte de origem destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, fixada no sentido de 
que "a Lei n.º 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, tem o 
intuito de proteger a mulher da violência doméstica e familiar que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial, sendo que o crime deve ser cometido no âmbito 
da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de 
afeto" (REsp 1.239.850/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.841.868/GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 28/5/2020)

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0116083-6 AREsp 1.486.059 / 

GO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02120490420158090175  201592120490  21204904

EM MESA JULGADO: 15/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : LEANDRO SABINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO SABINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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